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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. ENQUADRAMENTO ESPECIAL. COMPOSTOS DE CARBONO. EXPOSIÇÃO HABITUAL E PERMANENTE. EPI.
1. Houve reconhecimento administrativo do direito do segurado ao enquadramento especial dos períodos de trabalho sob risco de 02/08/1976 a 31/07/1978, de 01/08/1978 a 15/03/1988, de 19/04/1988 a 31/01/1991, de 01/02/1991 a 05/03/1997, conforme decisão técnica de fls. 118 (numeração do PA em anexo), que viabilizou a concessão da aposentadoria por tempo de contribuição, conforme contagem de fls. 153/154 (numeração do PA em anexo).
2. O Perfil Profissiográfico Previdenciário, o formulário (DSS-8030) e o laudo técnico emitido pela empresa Cardoso & Cia. Ltda. comprovam o trabalho do autor na função de chefe de oficina mecânica de 06/03/1997 a 18/07/2002, exposto a ruído de 85,8dB(A), graxa e óleo mineral, cujos efeitos foram neutralizados por equipamentos de proteção após 09/1997. O autor era incumbido de coordenar os serviços dos mecânicos e também auxiliar a desmontagem e montagem de motores, câmbio, diferencial e demais peças, serviços gerais de freios e suspensão, lavagem de peças, serviços de solda, quando necessário, fls. 24/30.
3. A pressão sonora não superou o limite traçado na legislação previdenciária, 90dB(A), nos termos do Decreto 2.172/1997, que prevaleceu até 18/11/2003, quando houve redução para 85dB(A) pelo Decreto 4.882/2003, sem efeitos retroativos, segundo o entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça em recurso repetitivo: RESP 1398260.
4. É intuitivo que os mecânicos manipulam graxas e óleos no exercício diuturno de suas funções. Esses compostos de carbono estão expressamente catalogados entre os agentes nocivos à saúde pelo Decreto 53.831/1964, Quadro Anexo, item 1.2.11, bem como pelo Decreto 83.080/1979, Anexo I, item 1.2.10. 
5. Apesar das restrições implementadas pelos Decretos 2.172/1997 e 3.048/1999, o Anexo 13 da Norma Regulamentadora n. 15 do Ministério do Trabalho continua a arrolar dentre os agentes nocivos à saúde, passíveis de aferição qualitativa, os hidrocarbonetos e outros compostos, especificando serem insalubres a “manipulação de alcatrão, breu, betume, antraceno, óleos minerais, óleo queimado, parafina ou outras substâncias cancerígenas afins”, o “emprego de produtos contendo hidrocarbonetos aromáticos como solventes ou em limpeza de peças”, dentre outros. 
6. A avaliação qualitativa dos agentes químicos derivados do carbono se afina com as prescrições do Anexo 13 da Norma Regulamentadora 15, sendo hábil para demonstrar a presença de insalubridade, sem malferir qualquer disposição legal, nos termos do próprio art. 58, § 1º, da Lei 8.213/1991.
7. Entretanto os equipamentos de proteção individual fornecidos pela empregadora (cremes protetores) neutralizam o risco, fls. 24 e 29, informações que se pautam em levantamento ambiental realizado por profissional de segurança do trabalho identificados às fls. 28, a obstar o enquadramento especial aqui almejado, conforme orientação firmada pelo Supremo Tribunal Federal, em repercussão geral: ARE 664335.
8. As informações sobre a neutralização do risco somente podem ser consideradas para atividades exercidas após 03/12/1998, data da publicação da Medida Provisória 1.729, de 02/12/1998, convertida na Lei 9.732/1998, que passou a exigir do laudo técnico: "informação sobre a existência de tecnologia de proteção coletiva ou individual que diminua a intensidade do agente agressivo a limites de tolerância e recomendação sobre a sua adoção pelo estabelecimento respectivo" (art. 58, § 2º, da Lei nº 8.213/91).
9. Eis os períodos passíveis de enquadramento especial: de 02/08/1976 a 31/07/1978, de 01/08/1978 a 15/03/1988, de 19/04/1988 a 31/01/1991, de 01/02/1991 a 05/03/1997 (reconhecidos administrativamente) e de 06/03/1997 a 02/12/1998. O somatório não atinge os vinte e cinco anos necessários ao gozo da aposentadoria especial, na forma exigida pelo art. 57 da Lei 8.213/1991.
10. Entretanto a conversão em comum do tempo especial adicional de 06/03/1997 a 02/12/1998 pelo fator 1,40, bem como o somatório aos demais períodos de trabalho, autoriza a revisão da aposentadoria por tempo de contribuição do autor, reduzindo os efeitos do fator previdenciários.
11. Os juros de mora devem observar os índices de variação da poupança a partir da citação, conforme art. 405 do Código Civil c/c art. 5º da Lei 11.960/2009, conforme recomendado pelo Manual de Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução CJF 267/2013, o que foi observado pela sentença. 
12. O Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade por arrastamento da de parte do art. 5º da Lei 11.960/2009, que previa a utilização da remuneração das poupanças para fins de correção monetária, ou seja, a Taxa Referencial. Na sessão do dia 20/09/2017, ao apreciar o RE 870947, foi fixada a seguinte tese de repercussão geral: “O artigo 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, na parte em que disciplina a atualização monetária das condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança, revela-se inconstitucional ao impor restrição desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma vez que não se qualifica como medida adequada a capturar a variação de preços da economia, sendo inidônea a promover os fins a que se destina”. A Corte Excelsa igualmente rejeitou a pretendida modulação de efeitos desta decisão na sessão de julgamento de 03/10/2019.
13. Apelação do INSS e remessa parcialmente providas, para limitar a condenação da autarquia a: a) enquadrar como especiais aos períodos de 02/08/1976 a 31/07/1978, de 01/08/1978 a 15/03/1988, de 19/04/1988 a 31/01/1991, de 01/02/1991 a 05/03/1997 (reconhecidos administrativamente) e de 06/03/1997 a 02/12/1998, que devem ser convertidos em tempo comum pelo fator 1,40; b) rever a aposentadoria por tempo de contribuição do autor, bem como pagar as diferenças pretéritas não prescritas, acrescidas de correção monetária, juros de mora e honorários advocatícios, a serem apurados nos termos fixados pela sentença. A aposentadoria especial deve ser cancelada e os valores auferidos a esse título, compensados em sede de execução.
ACÓRDÃO

Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG, à unanimidade, DAR PARCIAL PROVIMENTO à apelação e à remessa oficial, nos termos do voto do relator.
Brasília, 21 de agosto de 2020. 
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